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			APRESENTAÇÃO


			A tradição da prática, do ensino e da pesquisa jurídica, no Brasil, é teórico-dedutiva. Tanto o aplicador, quanto o pesquisador e o estudante partem da teoria, da análise abstrata do fenômeno normativo, para construir soluções de problemas hipotéticos. Pode ser que esses problemas ocorram e, se ocorrerem, a doutrina terá como contribuir para a sua solução. Se não ocorrerem, tudo o que se escreveu será discussão de sexo dos anjos. Pesquisas, que serão citadas por outras pesquisas, que serão citadas por outras pesquisas, mas nunca sairão das estantes das bibliotecas. Law in books, não law in action.


			Essa é uma das muitas diferenças históricas entre os países originários de sistemas de Civil Law e os países originários de sistemas de Common Law. Na tradição inglesa, a casuística sempre foi o centro da atividade prática dos juízes e, por derivação, a produção de conhecimento acabou enfocando um método indutivo, no qual os casos problemáticos são o foco da pesquisa, que se expande para, a partir deles, elaborar conclusões gerais. Assim, enquanto nós usualmente pensamos na sequência teoria – norma – caso solução ou, quando há norma posta, norma – teoria – caso – solução, o Common Law usualmente produz conhecimento jurídico na sequência caso – solução – norma – teoria.


			Este livro constitui uma tentativa de reduzir a distância entre esses dois mundos, trazendo para o contexto do direito brasileiro o estudo típico dos casebooks britânicos e norte-americanos. A proposta é estudar os principais institutos do processo coletivo a partir de casos. São os problemas, vividos na realidade, que despertam os debates teóricos, os quais, posteriormente, auxiliam na compreensão da sua solução e, com isso, na definição do que deve ser o Direito. Neste primeiro volume, abordamos os temas ligados ao processo coletivo no âmbito judicial, ao passo que o segundo é dedicado às técnicas extrajudiciais de tutela coletiva, bem como a quatro temas especiais: o processo coletivo no âmbito internacional, a tutela do patrimônio público, o processo estrutural e a representatividade adequada.


			A relevância dos casos selecionados, como se poderá vislumbrar, é representativa de alguns dos mais significativos problemas enfrentados no país. Desde grandes desastres a questões trabalhistas e de combate à corrupção, nada escapou aos mais de 30 autores que representam algumas das mais tradicionais escolas de Direito do país: a Universidade Católica de Brasília, que lidera o projeto ao lado da Universidade Federal do Espírito Santo, a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, a Universidade Federal de Minas Gerais, a Universidade Federal do Paraná e a Universidade Presbiteriana Mackenzie. Juntas, essas universidades representam os mais relevantes e inovadores programas e projetos de pesquisa em Direito atualmente em andamento no Brasil.


			Com isso, propõe-se retirar o debate do processo coletivo de seu ambiente usual de discussões sobre legitimidade, competência ou coisa julgada, para tornar-se uma construção das soluções para alguns problemas públicos que, como veremos, são altamente relevantes e pertinentes. Ao mesmo tempo em que são realizados estudos empíricos, que registram casos de relevância nacional, aprofunda-se o referencial teórico, na busca de soluções.


			Se o processo é uma ferramenta para resolver problemas, então parece natural que seu estudo seja mais produtivo no contexto dos problemas que ele espera resolver. Esperamos que essa nova proposta metodológica supra o vazio da literatura nacional, estabelecendo as bases para um debate acerca de como produzir e aplicar o conhecimento jurídico no país.


			EDILSON VITORELLI


			HERMES ZANETI JR.
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			I


			TEORIA DO PROCESSO COLETIVO


		




		

			1. Os desastres do Rio Doce e de Brumadinho: introdução à teoria dos litígios coletivos


			EDILSON VITORELLI



			1. Introdução: os casos


			Um casebook tem como propósito permitir o estudo da teoria a partir da prática. O caso é o ponto de partida. Ele permite que, a partir de um problema empírico, a realidade seja visualizada em toda a sua riqueza. Com isso, a teoria é imediatamente submetida ao critério da prática, sendo testada em sua capacidade de fornecer uma resposta apropriada.


			Este artigo propõe o estudo dos casos dos desastres ambientais do Rio Doce e de Brumadinho, explicando-os a partir da teoria dos litígios coletivos1. Demonstrar-se-á que esses litígios não podem ser explicados pela classificação tradicional de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Propor-se-á que a teoria dos litígios coletivos oferece uma opção mais satisfatória para a compreensão dos casos, oferecendo um guia de atuação mais preciso para os legitimados coletivos.


			1.1. O desastre do Rio Doce


			O dia 5 de novembro de 2015 marcou o maior desastre ambiental da história do Brasil: o Desastre do Rio Doce. Mina Gerais, um estado marcado desde o nome pela exploração minerária, sofria um enorme impacto em sua região mais importante de produção de minério, o quadrilátero ferrífero, um dos maiores do mundo.


			O desastre deixou exposta a chaga da exploração mineral no Brasil e o imperativo do reforço em todas as áreas para tornar a atividade sustentável do ponto de vista humano e ambiental, reforço regulatório, fiscalizatório e principalmente de atitudes práticas.


			No subdistrito de Bento Rodrigues, Distrito de Santa Rita Durão, Município de Mariana, Estado de Minas Gerais, a barragem de Fundão, situada no Complexo Minerário de Germano, de responsabilidade da mineradora Samarco S/A, empresa controlada pela Vale S/A e pela BHP Billiton Brasil Ltda., se rompeu e liberou mais de 62 milhões de metros cúbicos de rejeitos minerais. A lama tóxica formada pelos rejeitos alcançou as povoações de Bento Rodrigues e Barra Longa, nas margens no Rio Gualaxo do Norte, passou pelo Rio do Carmo, Rio Piranga, atingiu o Rio Doce e, após 16 dias (21 de novembro de 2015), percorrendo aproximadamente 663 quilômetros, alcançou o mar em Regência, no Município de Linhares, no Espírito Santo.


			Em resumo, sempre apertado e incompleto, pois muitos danos ainda sequer foram identificados, o impacto do desastre pode ser medido:


			a)	pelas vidas humanas, foram encontrados 19 corpos de vítimas, entre trabalhadores e moradores;


			b)	pelos danos ambientais, sociais e econômicos incalculáveis e contínuos:


			b.1)	contaminação da água dos rios atingidos com lama de rejeitos de minério;


			b.2)	suspensão do abastecimento público de água potável nas principais cidades banhadas pelo Rio Doce;


			b.3)	suspensão das captações de água para atividades econômicas, tais como propriedades rurais, comércio e indústria;


			b.4)	assoreamento do leito dos rios e dos reservatórios das barragens de geração de energia;


			b.5)	soterramento das lagoas e nascentes adjacentes ao leito do Rio Doce e dos rios a ele ligados;


			b.6)	impacto sobre estuários e manguezais na foz do Rio  Doce;


			b.7)	destruição de áreas de e produção de peixes;


			b.8)	comprometimento da estrutura e função dos ecossistemas aquáticos e terrestres associados;


			b.9)	comprometimento do estoque pesqueiro – impacto sobre a pesca – e na atividade dos pescadores;


			b.10)	impacto no modo de vida e nos valores étnicos e culturais de povos indígenas, a exemplo do povo Krenak, e populações tradicionais, entre outros danos, alguns ainda não identificados.


			c)	danos institucionais:


			c.1)	credibilidade do ordenamento jurídico;


			c.2)	credibilidade do sistema de justiça;


			c.3)	credibilidade dos sistemas de controle estatais;


			c.4)	confiança legitima do cidadão em relação ao dever do Estado de agir para evitar os desastres e minimizar os impactos dos desastres já ocorridos, com prevalência de atenção imediata as vítimas e ações organizadas de proteção dos bens e direitos coletivos envolvidos.


			É importante reforçar, estes são apenas alguns dos danos já verificados. Outros poderão surgir ou serem percebidos ao longo do trabalho de recuperação integral, com reparação das vítimas e tutela do meio ambiente. Em realidade, há uma forte incerteza quanto aos limites dos impactos e do que ainda se poderá descobrir sobre o caso.


			1.2. O desastre de Brumadinho (desastre da Vale)


			No dia 25 de janeiro de 2019, outro desastre ambiental abateu-se sobre Minas Gerais: o rompimento das barragens I, IV e IV-A localizadas na Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho. A barragem I destinava-se à deposição de rejeitos e as barragens a IV e IV-A à contenção de sedimentos, cujo dano potencial era classificado como alto – classe C. Esse potencial alto não indica o risco de rompimento, mas sim os estragos previstos, caso o rompimento venha a ocorrer.


			Com o rompimento das três barragens, foram lançados cerca de 13 milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração, contendo diversos metais pesados e substâncias químicas oriundas do processo minerário.


			O volume dos rejeitos fez com que se formasse uma enxurrada de lama e materiais tóxicos, com força para devastar o território por onde passou e também suas proximidades, deixando um rastro de destruição em todas as formas de vida que ali existiam. Nos primeiros instantes do Desastre da Vale, a avalanche de lama, rejeitos e minério de ferro soterrou o refeitório da empresa, matando centenas de funcionários. Além disso, outro local soterrado foi parte da comunidade da Vila Ferteco, área rural do município de Brumadinho.


			Os rejeitos de minério provenientes do rompimento das barragens engoliram pessoas, casas, propriedades rurais, vegetação, animais, carros, alcançaram o Rio Paraopeba alterando o equilíbrio do seu ecossistema, dentre inúmeros outros danos e reflexos socioeconômicos e socioambientais. Apenas mais de um mês depois, o total de vítimas viria a ser quantificado em 270 pessoas, sendo 249 mortos e 21 ainda desaparecidos. O desastre afetou milhares de pessoas, que ficaram sem ter acesso às suas necessidades básicas, tais como, abrigo, água, roupas e comida. O trauma da comunidade, que viu passar, pendurados nos helicópteros de resgate, os fragmentos dos corpos de seus entes queridos, foi incalculável.


			Do ponto de vista do ambiente natural, os rejeitos atingiram dezessete municípios ao longo da calha do rio Paraopeba, rota da lama e da destruição. Do ponto de vista social, produção agrícola, a pecuária, a piscicultura, a pesca, o turismo, o lazer, os pequenos comércios, os hotéis e pousadas, que dependiam do rio Paraopeba, ficaram paralisadas.


			2. O processo coletivo tradicional e seus problemas


			O processo coletivo brasileiro é estruturado sob a premissa teórica de que existem direitos essencialmente coletivos, que são, por natureza, pertencentes a uma coletividade, tal como os elencados no art. 1º da Lei da Ação Civil Pública; e aqueles que, embora sejam individuais, são tratados coletivamente, para efeito de redução da sobrecarga do sistema jurisdicional e de evitar que o desinteresse do indivíduo na reparação permita que o causador da lesão se aproprie do benefício que dela decorre para si.


			José Carlos Barbosa Moreira classificou os direitos que são, por natureza, coletivos, como “essencialmente coletivos”. Teori Albino Zavascki, por sua vez, afirmou que eles compõem a categoria de “tutela de direitos coletivos”. Por outro lado, os direitos que são individuais, mas são processados coletivamente, Barbosa Moreira intitulou “direitos acidentalmente coletivos” e Zavascki, “tutela coletiva de direitos”. É essa noção que orienta a redação do art. 81, parágrafo único, do CDC, o qual estabelece os conceitos de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Esquematicamente, esses conceitos podem ser expostos da seguinte forma:
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			Figura 1: Classificação dos direitos em difusos, coletivos e individuais homogêneos


			Ocorre que esses conceitos não são capazes de explicar os desastres do Rio Doce e de Brumadinho. Quando se lê a lista de impactos decorrentes desses eventos, percebe-se a total impossibilidade de classificar os direitos materiais subjacentes em difusos, coletivos e individuais homogêneos. Afirmar que os desastres lesam, ao mesmo tempo, direitos das três naturezas é uma não-solução, uma vez que torna a diferenciação inútil. Afirmar que esses direitos pertencem, indistintamente, a toda a sociedade, que são “de todos e, ao mesmo tempo, de ninguém”, é menosprezar o sofrimento concreto das pessoas que, de fato, tiveram suas vidas fortemente modificadas pelos desastres, em benefício de uma abstração teórica.


			Na verdade, o problema da classificação proposta pelo CDC é mais óbvio do que parece e pode ser visualizado até mesmo em situações mais simples. Suponha um processo relativo à segurança de um grupo de trabalhadores que estão no mesmo ambiente. O pedido para tornar esse ambiente seguro, pleiteando o fornecimento de capacetes, pode ser visualizado como relativo a direitos difusos, uma vez que os acidentes causam prejuízos à previdência social, que é patrimônio público. Também pode ser visualizado como referente a direitos coletivos, porque os trabalhadores têm uma relação de emprego com a parte contrária. Mas também pode ser considerado como direitos individuais homogêneos já que os capacetes constituem equipamentos individuais que poderiam, inclusive, ser demandados individualmente.


			Assim, como os grupos são formados por pessoas e as pessoas só existem em grupos, a tentativa de distinguir, de modo estanque, direitos individuais de coletivos e ainda fazer uma categorização desses últimos está fadada ao fracasso. O mesmo pedido, ou o mesmo direito, quando relativo a diversas pessoas, pode ser visualizado tanto sob a ótica dos indivíduos que integram o grupo, quanto sob a ótica do grupo. É por isso que um novo arcabouço teórico é necessário para compreender essa situação.


			3. Conceito de litígio coletivo


			O primeiro conceito que demanda esclarecimento é o de litígio coletivo. Litígios são conflitos relativos a interesses juridicamente relevantes. Em inglês, os litígios são referidos como disputes. Litígio coletivo é o conflito de interesses que se instala envolvendo um grupo de pessoas, mais ou menos amplo, sendo que essas pessoas são tratadas pela parte contrária como um conjunto, sem que haja relevância significativa em qualquer de suas características estritamente pessoais. É isso que distingue o litígio coletivo dos litígios individuais. O litígio coletivo se instala quando um grupo de pessoas é lesada enquanto sociedade, sem que haja, por parte do adversário atuação direcionada contra alguma dessas pessoas, em particular, mas contra o todo.


			Nesses termos, quando um alfaiate lesa dez de seus clientes, o que existe é uma dezena de litígios individuais, decorrentes de relações que se estabelecem e se desenvolvem isoladamente, com cada um deles. Mesmo que a lesão ocorrida nos dez eventos seja idêntica, não se tratará de um litígio coletivo, já que, como as relações se desenvolvem intuitu personae, essa identidade decorrerá de cadeias causais distintas, não de uma decisão geral, que incide sobre todos os contratos. Por outro lado, quando uma empresa produtora de alimentos em larga escala reduz o seu controle de contaminação e permite que insetos sejam misturados aos seus produtos2, atingindo os respectivos compradores, o litígio é coletivo, eis que a cadeia de eventos do qual ele decorre não se relaciona com qualquer daqueles consumidores que adquiriam os produtos, mas com a coletividade de clientes da empresa. Essas pessoas se envolvem no litígio enquanto grupo, enquanto sociedade3.


			Em obra anterior4, demonstrou-se que o conceito de sociedade admite, para os estudiosos da Sociologia, múltiplas acepções. Naquela ocasião, definiu-se a sociedade como estrutura, a sociedade como solidariedade e a sociedade como criação5. Transpondo esses conceitos para o campo do Direito, sustentou-se que a sociedade que titulariza os direitos coletivos também pode ser referida a partir de distintas acepções.


			Assim, a sociedade como estrutura é a que titulariza direitos que são lesados de modo pouco significativo do ponto de vista de cada um dos indivíduos que a compõem, ainda que, do ponto de vista global, a lesão seja juridicamente relevante. Em regra, pode ser difícil identificar com precisão quem são os membros do grupo e, mesmo que não seja, essa identificação é, em regra, pouco relevante, já que seu interesse individual em jogo é reduzido. Como eles são pouco afetados, não estão suficientemente interessados em intervir nos rumos de um eventual processo, por isso se diz que tal litígio tem baixa conflituosidade entre os membros do grupo. Os litígios que apresentam essas características são denominados litígios coletivos globais. Em outras palavras, litígios coletivos globais são aqueles que afetam a sociedade de modo geral, mas que repercutem minimamente sobre os direitos dos indivíduos que a compõem. Apresentam baixa conflituosidade, tendo em vista o pouco interesse dos indivíduos em buscar soluções para o problema coletivo.


			Em oposição a esse primeiro conceito está o de litígio coletivo local, que é aquele em que o litígio, embora coletivo, atinge pessoas determinadas, em intensidade significativa, capaz de alterar aspectos relevantes de suas vidas. Essas pessoas, todavia, compartilham algum tipo de laço de solidariedade social (sociedade como solidariedade), que as faz pertencentes a uma comunidade que se diferencia dos demais segmentos sociais. É o caso de lesões graves, causadas a direitos de grupos indígenas, minorias étnicas, trabalhadores de determinada empresa etc. No litígio local, a conflituosidade é moderada, uma vez que, ao mesmo tempo em que as pessoas querem opinar sobre a resolução do litígio, interessando-se pelas atividades que são desenvolvidas ao longo de um eventual processo e, provavelmente, discordando entre si acerca delas, a identidade de perspectivas sociais, dada pelo pertencimento à mesma comunidade, fornece um elemento de união, que impede que as divergências entre essas pessoas, embora existentes – nenhum grupo social é uniforme – sejam elevadas o bastante para ofuscar o objetivo comum.


			Finalmente, o terceiro tipo se refere aos litígios coletivos irradiados. Essa categoria representa a situação em que as lesões são relevantes para a sociedade envolvida, mas ela atinge, de modo diverso e variado, diferentes subgrupos que estão envolvidos no litígio, sendo que entre eles não há uma perspectiva social comum, qualquer vínculo de solidariedade. A sociedade que titulariza esses direitos é fluida, mutável e de difícil delimitação, motivo pela qual se identifica com a sociedade como criação.


			O litígio decorrente dos desastres ambientais do Rio Doce e de Brumadinho são exemplos prototípicos de um litígio coletivo irradiado. Nesses casos, a conflituosidade é elevada, uma vez que as pessoas sofrem lesões significativas o bastante para querer terem suas vozes ouvidas, mas essas lesões são distintas em modo e intensidade, o que potencializa as diferenças em suas pretensões. A sociedade está em conflito não apenas com o causador do dano, mas também consigo mesma.


			Embora o desastre de Mariana seja posterior ao desenvolvimento original do conceito de litígio irradiado, os estudos empíricos do caso demonstram a presença das características previstas pela teoria6. Os subgrupos sociais atingidos pela tragédia divergiram frontalmente acerca do modo como a tutela jurisdicional para o caso deveria ser buscada, rompendo com a ideia, tradicionalmente defendida, de que os direitos coletivos são indivisíveis e de que a satisfação de um significa, automaticamente, a satisfação de todos, como tradicionalmente pensava a doutrina brasileira do processo coletivo7.


			É importante mencionar que, além da conflituosidade, outro indicador que varia entre os diferentes litígios coletivos é a complexidade. São denominados litígios coletivos simples aqueles em que a providência reparatória, que provê tutela ao direito material violado, é de fácil definição, de modo a não despertar maiores dúvidas. Por exemplo, se consumidores foram lesados por uma cobrança a maior, o litígio é simples. A tutela jurisdicional pode ser obtida pela restituição do valor. Por outro lado, o modo de tutelar a lesão ao meio ambiente decorrente do desastre de Mariana é altamente complexo. Há inúmeras possibilidades, todas com relações variáveis de custo-benefício. A análise, no caso dos litígios complexos, se afasta significativamente do binômio lícito-ilícito e se aproxima, inevitavelmente, de considerações que dependem de inputs políticos, econômicos e de outras áreas do conhecimento. Os problemas são policêntricos e sua solução não está preestabelecida na lei, o que acarreta grandes dificuldades para a atuação jurisdicional8.


			Os litígios irradiados sempre são complexos, uma vez que as características não-uniformes da lesão implicam elevadas dificuldades para apreender o modo como a sua reparação pode ser realizada. Litígios locais e globais podem ser simples ou complexos, dependendo das circunstâncias. Por exemplo, um litígio global relacionado ao aquecimento global é complexo, enquanto aquele relacionado a pequenas lesões ao mercado consumidor é simples. A complexidade é um importante indicador que condiciona o modo de exercício da representação da sociedade no processo coletivo, caso ele venha a existir9. Apesar dessa variação, a complexidade dos litígios globais tende a ser baixa, dado o desinteresse das pessoas em buscar e apresentar soluções alternativas, enquanto a dos litígios locais tende a ser alta, uma vez que os integrantes da comunidade estão dispostos a buscar e a defender possibilidades alternativas de tutela jurisdicional do direito violado.


			Em conclusão, litígios coletivos são aqueles que existem no contexto de uma relação jurídica titularizada por uma sociedade, não por indivíduos isoladamente considerados. Essa sociedade é vista como estrutura, quando é altamente homogênea, como solidariedade, quando tem laços marcantes de solidariedade entre seus membros, e como criação, quando é fluida e mutável10. Os litígios coletivos podem ser globais, locais ou irradiados, de acordo com as características da lesão que os ocasiona.


			4. Processo coletivo


			Em um mundo globalizado, em que as relações jurídicas são predominantemente massificadas, a ocorrência de litígios coletivos é inevitável. Qualquer país viverá situações em que distintas acepções de sociedade, formadas por seus habitantes, se verão envolvidas em litígios que não derivam de relações jurídicas individualizadas, mas coletivas. Mais que isso, como observa Michele Taruffo, “no atual mundo globalizado, a administração da justiça e a proteção de direitos não podem ser consideradas – como tem sido até agora – como questões pertencentes apenas à soberania pós-wesphaliana de estados-nação”11. Nesse sentido, os litígios coletivos podem ser e, em muitos casos, efetivamente são, transnacionais. Basta pensar no aquecimento global, que talvez seja o mais importante litígio coletivo ambiental da atualidade, que não está afeto ao sistema jurídico de nenhum país, especificamente. As tentativas que têm sido feitas para tratar o problema estão na esfera do direito internacional.


			Se os litígios coletivos são necessários, o processo coletivo, por outro lado, é contingente. A existência de processos coletivos depende do ordenamento jurídico de cada país. Diversos países europeus não contam com sistemas processuais coletivos ou, quanto o têm, ele se limita a algumas áreas do Direito. Isso não significa, por óbvio, que os litígios coletivos, nesses países, só existam em matéria de consumo. Significa apenas que o ordenamento jurídico não colocou à disposição das partes instrumentos processuais civis para obter a tutela coletiva em outras searas. Litígios coletivos em matéria de saúde ou de educação, por exemplo, serão resolvidos pelo Direito Administrativo, com a atuação de órgãos e entidades governamentais, ou pelo processo individual. Litígios ambientais estarão afetos ao Direito Penal e assim por diante.


			Mesmo no Brasil, que tem um sistema processual coletivo bastante amplo, ele não está disponível para todos os litígios, ainda que coletivos.  O parágrafo único do art. 1º da Lei da Ação Civil Pública exclui a incidência do processo coletivo sobre os litígios que versem sobre questões tributárias, relacionadas a contribuições previdenciárias ou a fundos institucionais cujos beneficiários podem ser individualmente identificados, como é o caso do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. Apesar disso, é muito mais provável que os litígios tributários e previdenciários sejam coletivos, não individuais. Afinal, o Estado impõe exações tributárias, em regra, à sociedade de contribuintes que se encontrem em determinada situação, não a pessoas singularmente escolhidas.


			Nesse quadro, os conceitos de processo coletivo e de litígio coletivo não são sinônimos, nem se relacionam, necessariamente. O processo coletivo é a técnica processual colocada à disposição da sociedade, pelo ordenamento, para permitir a tutela jurisdicional dos direitos afetados pelos litígios coletivos. Se essa técnica não existir, os litígios coletivos serão tratados por outras técnicas processuais, de acordo com o sistema de cada país.


			Via de regra, o processo coletivo foi moldado, nos diversos países em que foi adotado, por intermédio de técnicas representativas: algum sujeito que não titulariza o direito material, ou, pelo menos, não titulariza a totalidade dele, é legitimado pela ordem jurídica para conduzir um processo cuja decisão, ao final, terá efeitos sobre a sociedade titular do direito litigioso12. O processo coletivo rompe, assim, com a lógica tradicional do “day in court”. É a tese, não o sujeito, que será submetido  ao tribunal13.


			No Brasil, os litígios coletivos podem ser processados coletivamente, na forma das disposições que compõem o microssistema processual coletivo, principalmente a Lei da Ação Civil Pública e a parte processual (arts. 81 a 104) do Código de Defesa do Consumidor. É de se recordar também a existência de disposições quanto ao processo coletivo na Consolidação das Leis do Trabalho, na Lei do Mandado de Segurança, na Lei da Ação Popular, na Lei de Improbidade Administrativa, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Estatuto do Idoso, dentre outros. O sistema de formação de precedentes obrigatórios também pode servir para solucionar litígios coletivos. Quando a decisão de um processo define uma questão de direito com efeitos para toda uma sociedade, entendida como estrutura, como solidariedade ou como criação, poderá proporcionar soluções para litígios coletivos14.


			Observe-se que, mesmo que exista, no ordenamento jurídico, a possibilidade de ajuizamento de ações coletivas, elas podem não ser propostas e o litígio, embora coletivo, acabar sendo tratado em processos individuais. Isso ocorre no Brasil, em diversas situações, nas diversas situações que se convencionou chamar de litigância de massa ou litigância repetitiva. Um exemplo emblemático é a do litígio decorrente dos limites das prestações devidas pelo Sistema Único de Saúde. Embora esse litígio seja claramente coletivo, uma vez que a saúde pública é um serviço oferecido a todos, em igualdade de condições, a interpretação que se produziu do princípio da inafastabilidade da jurisdição permitiu que fossem ajuizadas milhões de ações requerendo, individualmente, medicamentos ou tratamentos médicos15. Tanto é assim que o sistema de precedentes obrigatórios, estabelecido pelo Código de Processo Civil de 2015, prevê, em diversas disposições, que os precedentes, ainda que formados em processos individuais, se aplicam também aos processos coletivos16, denotando que a solução atribuída ao caso individual pode ser extensível a um processo coletivo, exatamente porque ambos podem incidir sobre o mesmo litígio. O texto do CPC também reconhecia expressamente essa possibilidade no art. 333, vetado, que permitia a conversão de ação individual e coletiva.


			O contrário também é possível. Litígios puramente individuais podem ser tratados em processos coletivos, quando o ordenamento assim o permite. O Código de Defesa do Consumidor autoriza que sejam propostas ações coletivas para tutelar direitos individuais homogêneos, que são aqueles decorrentes de “origem comum”. Dependendo de como se interpreta essa origem comum – e Sérgio Arenhart já demonstrou que tal interpretação não é unívoca17 – será possível permitir que os clientes lesados pelo alfaiate sejam tutelados em uma ação proposta por uma associação de consumidores, ainda que seus litígios sejam individuais.


			Em sentido análogo, o STJ e o STF vêm permitindo, ainda que sem unanimidade18, o processamento de habeas corpus coletivos, que pretendem tutelar a liberdade de grupos de presos, como foi o caso das presas mães de filhos menores19. Apesar da aceitação, pelos tribunais, do (discutível20) instrumento processual coletivo, os litígios, nesses casos, são claramente individuais, uma vez que cada uma dessas mulheres tinha sido presa por uma ordem judicial distinta, por crimes diversos e em situações carcerárias completamente diferentes. A liberdade dessas pessoas não foi cerceada enquanto grupo, coletivamente.


			Também é preciso perceber que, embora o litígio coletivo usualmente decorra da sociedade ter sofrido uma lesão, é possível, em alguns casos, que ela seja a causadora da lesão. É o que ocorre, por exemplo, quando um grupo de trabalhadores organizados causa danos ao seu empregador, ou quando um grupo social, organizado pela internet, realiza manifestações violentas, que lesam o direito de indivíduos.


			Em alguns países, como é o caso dos Estados Unidos, o ordenamento jurídico fornece à vítima uma ferramenta para processar a sociedade, que é a ação coletiva passiva (defendant class action). Um representante adequado é apontado pelo autor, para assumir a defesa do grupo e, caso ele seja derrotado, as consequências poderão ser impostas aos integrantes da sociedade, ainda que eles não tenham tido oportunidade de intervir no processo.


			Apesar de alguns autores entenderem que essa possibilidade existe também no Brasil21, já se demonstrou, em outro estudo, que não há condições, de acordo com o ordenamento vigente, para que um representante possa ser processado e, caso seja derrotado, o vencedor imponha a condenação aos ausentes, que não puderam participar do processo.  A interpretação que se faz, presentemente, dos limites subjetivos da coisa julgada e da cláusula constitucional do devido processo legal impedem esse resultado22. Assim, ao litígio coletivo passivo, no Brasil, não corresponde uma ação coletiva passiva. É bom mencionar que, mesmo nos Estados Unidos, a atenção e entusiasmo da doutrina com a modalidade passiva das class actions são consideravelmente reduzidos23.


			Em síntese, o processo coletivo é a técnica que o ordenamento jurídico coloca à disposição da sociedade para obter tutela dos direitos materiais violados no contexto de litígios coletivos. Esse processo se desenvolve por intermédio da atividade de um representante, que figura como parte, mas litiga em nome dos verdadeiros titulares do direito. Embora o processo coletivo seja a melhor forma de se prestar tutela jurisdicional para os litígios coletivos, ele pode não ser a única, ou pode mesmo não estar disponível, dependendo do ordenamento jurídico de cada país.  Da indisponibilidade de um sistema processual coletivo não se pode extrair a inexistência de litígios coletivos, que são inerentes à organização social moderna. Eles serão resolvidos por outras vias, jurisidicionais ou não.


			No Brasil, embora o processo coletivo esteja disponível, é comum que litígios coletivos sejam tratados por múltiplos processos individuais. Apesar de lícita, essa alternativa prejudica a qualidade e economicidade da prestação jurisdicional, propicia julgamentos contraditórios, em prejuízo ao princípio da isonomia e impede que o problema seja solucionado como um todo, a partir da consideração completa de seus elementos.


			5. O perfil do litígio coletivo nos desastres do Rio Doce e de  Brumadinho


			Tanto o litígio coletivo relativo ao desastre do Rio Doce, quanto ao de Brumadinho, são litígios irradiados. Eles afetam uma sociedade fluida de pessoas, que surge a partir do litígio e que é formada de subgrupos que são afetados de formas quantitativa e qualitativamente distintas. Os membros dessa sociedade fluida e elástica não titularizam o direito em idêntica medida, mas em proporção à gravidade da lesão que experimentam. Graficamente, a lesão é como uma pedra atirada em um lago, causando ondas de intensidade decrescente, que se irradiam a partir de um centro. Quanto mais afetado alguém é por aquela violação, mais próximo está desse ponto central e, por essa razão, integra, com maior intensidade, essa sociedade elástica das pessoas atingidas pelo prejuízo, titulares do direito violado.24 Também é possível representar a imagem mental de um litígio irradiado pelo recurso aos overlapping circles. Essa figura retrata um centro de maior densidade, onde os círculos se interceptam diversas vezes, representando o epicentro da lesão, e uma periferia progressivamente mais rarefeita, na qual os interesses são menos intensos e significativos.
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			Figura 2: Overlapping circles. Ilustração elaborada por BURNS, Anne M. Recursion in Nature, Mathematics and Art. Disponível em: [http://www.mi.sanu.ac.rs/ vismath/bridges2005/burns/index.html]. Acesso em: 3.5.2020.


			As pessoas que sofrem os efeitos da lesão ao direito em menor intensidade se posicionam em pontos mais afastados desse centro, mas, nem por isso, deixam de integrar a sociedade. Fora dela estarão as pessoas que, mesmo tendo algum interesse abstrato ou ideológico na questão litigiosa, não são por ela afetadas. Suas vidas seguirão da mesma maneira, independentemente da ocorrência da violação ou da forma como ela for tutelada. Com essa proposição, não interessa de quem é “o” meio ambiente, ou “o” mercado consumidor, mas sim a quem atinge, e em que grau, a lesão àquele meio ambiente ou àquela relação de consumo, especificamente considerados a partir de seus efeitos concretos.


			Esse círculo hipotético não termina em uma linha precisa, tal como as ondas causadas em um lago não acabam em um ponto perfeitamente determinado, mas em um ralentando de situações jurídicas. As pessoas da periferia do círculo são afetadas de modo progressivamente menor, até que não se possa mais definir uma lesão pessoalmente atribuível a alguém, o que marca o limite externo da sociedade. Ao contrário do que às vezes se costuma afirmar, de maneira um pouco romântica, uma lesão transindividual não interessa a todos. Ela é irrelevante para a vida da maior parte dos habitantes do planeta, por mais grave que seja para as pessoas que com ela convivem. Isso não significa que alguém distante não possa sentir empatia pelo sofrimento alheio, ou se mobilizar para a proteção do meio ambiente, mas tais atitudes não o colocam na mesma posição das pessoas que efetivamente experimentam os efeitos da conduta.


			Assim, mesmo que exista algum grau de indeterminação nas fronteiras da sociedade que titulariza os direitos litigiosos, é possível definir as posições de diferentes indivíduos nela, de acordo com a intensidade da lesão experimentada. Essa definição pode ser utilizada tanto em termos estáticos, considerando as pessoas que sofrem mais como ocupantes de uma posição central, as que sofrem menos, de uma posição periférica, e as que não são afetadas, de uma posição exterior, quanto com o auxílio de uma análise relacional, comparando-se os efeitos sofridos por duas pessoas, para identificar se a primeira ocupa posição mais ou menos central nessa sociedade, em relação à segunda.


			6. O diagrama de um litígio irradiado: orientações ao legitimado coletivo


			O desafio de um litígio irradiado é definir de que modo o legitimado coletivo deve se comportar em relação ao grupo. Como ele é formado de vários subgrupos que são lesados de maneiras distintas e têm pretensões distintas quanto ao resultado do processo, é preciso definir de que forma o legitimado deve se comportar quando essas pretensões são  inconciliáveis.


			A primeira providência é que o legitimado trace um diagrama do litígio, com o propósito de identificar os subgrupos e sua importância relativa. No centro estarão os subgrupos mais afetados, com os demais posicionados a partir daí. O diagrama do litígio coletivo do desastre do Rio Doce, hipoteticamente, poderia ser traçado da seguinte forma:
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			Figura 3: Diagrama simplificado do litígio irradiado do Desastre do Rio Doce


			A posição relativa dos subgrupos no diagrama não é predefinida. Ela depende do contexto do litígio e da avaliação que o legitimado faz da posição de cada um deles, em relação ao outro. O diagrama pode variar ao longo do desenvolvimento do litígio, conforme novos fatos sejam apurados.


			A partir do diagrama, o legitimado coletivo pode apurar os interesses de cada subgrupo. Essa formulação não parte, em termos lógicos, da opinião do representante, mas da vontade do próprio grupo, que demanda especial consideração para ser afastada. Pressupõe-se um exercício mental, segundo o qual o representante deve antecipar os momentos de prestação de contas e, caso tenha necessidade de agir contrariamente ao que o grupo deseja, conclua que será capaz de justificar essa atuação, apresentando aos titulares dos direitos razões aceitáveis para tanto.25  “A responsabilidade do representante não consiste apenas em relatar aos cidadãos como cumpriu o mandato por eles autorizado ou como serviu aos seus interesses, mas também em persuadi-los da adequação de suas avaliações”.26


			A partir disso, a premissa é que o legitimado atue de maneira orbital elíptica. Ele deve centrar seus esforços na busca dos interesses dos subgrupos mais centrais, em detrimento dos mais periféricos. É permissível que o legitimado se afaste menos dos subgrupos mais centrais e mais daqueles que ocupam posições mais periféricas no diagrama do litígio. Em outras palavras, o legitimado coletivo deve-se atentar mais para as necessidades dos subgrupos que ocupam posições mais centrais no diagrama do litígio e, se for o caso, afastar-se dos interesses mais periféricos.


			Se o legitimado não for capaz de representar interesses igualmente relevantes, mas antagônicos, deverá considerar a possibilidade de pluralização da representação, transferindo a atuação em favor de alguns subgrupos para outro sujeito. Essa pluralização deve ser feita com cautela. De um lado, não é apropriado que, quando se verificam diversos interesses contrapostos no grupo, o legitimado pretenda representar a todos. De outro, a excessiva fragmentação pode complicar ainda mais o diálogo e reduzir as chances de um resultado efetivo. A dimensão da representação e das subdivisões do grupo devem ser proporcionais a sua posição no diagrama do litígio, que deriva da importância do impacto que sofreram. Assim, subgrupos mais periféricos podem ser contrariados ou não ouvidos, se isso for necessário para a garantia da tutela adequada dos subgrupos centrais.


			7. Conclusões


			Os litígios decorrentes dos desastres do Rio Doce e de Brumadinho representam um desafio dos mais difíceis para o processo coletivo. Oferecer resultados sociais significativos para contextos em que a sociedade é lesada de maneiras quantitativa e qualitativamente distintas, mas que serão resolvidas em um processo de possibilidades limitadas e em um mundo de recursos escassos, é uma tarefa cujo sucesso é improvável. Todavia, o sucesso do processo coletivo sempre deve ser avaliado de maneira comparativa à situação que existiria na sua ausência. Não há evidências de que os poderes Executivo e Legislativo produziriam resultados melhores, por conta própria, se fossem deixados à própria  sorte.


			Os conceitos tradicionais, legislados, de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, previstos pelo CDC, são o resultado de um esforço importante, realizado em um momento em que ainda não havia nenhuma experiência na judicialização de conflitos coletivos. Por isso, a sua prioridade não foi estabelecer um conceito de fato operativo, mas sim de assegurar que esses direitos seriam passíveis de tutela jurisdicional, ainda que seus titulares não fossem perfeitamente determinados. Nesse sentido, o valor histórico dessa classificação  é inegável.


			No entanto, passada a discussão da justiciabilidade de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, foi possível notar que a operatividade desses conceitos é reduzida. Primeiro, eles partem da premissa de que é possível diferenciar direitos coletivos de individuais quando, na realidade, as lesões aos grupos atingem os indivíduos que os integram e, ao mesmo tempo, os indivíduos só existem em sociedade. É por isso que os aspectos individuais e coletivos dos conflitos estão, não raramente,  entremeados.


			Dessa maneira, a classificação do CDC, sem prejuízo de seu valor histórico, é, hoje, controversa do ponto de vista teórico e inútil do ponto de vista prático. Quando ela tem alguma utilidade, é uma utilidade negativa. Por essa razão, a classificação dos litígios coletivos pretende superá-la, enfocando as características do litígio, tal como ele ocorre na realidade, para daí condicionar a conduta do legitimado coletivo e os efeitos da decisão, que devem se impor tanto sobre os direitos litigiosos, afetando os indivíduos e os grupos que eles integram.


			Assim, a proposta da teoria dos litígios coletivos é orientar o processo coletivo a partir de uma verificação empírica das características do litígio, empiricamente verificados, em vez de uma classificação abstrata de direitos. Sinteticamente, os tipos de litígios coletivos podem ser assim  expressos:


			1.	Litígios coletivos globais: existem no contexto de violações que não atinjam, de modo particular, a qualquer indivíduo. Os direitos transindividuais subjacentes a tais litígios pertencentes à sociedade humana, representada pelo Estado nacional titular do território em que ocorreu a lesão;


			2.	Litígios coletivos locais: têm lugar no contexto de violações que atinjam, de modo específico, pessoas que integram uma sociedade altamente coesa, unida por laços identitários de solidariedade social, emocional e territorial. Os direitos transindividuais subjacentes a essa categoria de litígios pertencem aos indivíduos integrantes dessa sociedade, uma vez que os efeitos da lesão sobre ela são tão mais graves do que sobre as pessoas que lhe são externas, o que torna o vínculo destas com a lesão irrelevante para fins de tutela jurídica. Essa categoria inclui, em um segundo círculo, as situações em que, mesmo não havendo uma identidade tão forte entre os integrantes da sociedade, eles compartilham perspectivas sociais relativamente uniformes, pelo menos no que se refere à tutela do direito lesado;


			3.	Litígios coletivos irradiados: são litígios que envolvem a lesão a direitos transindividuais que interessam, de modo desigual e variável, a distintos segmentos sociais, em alto grau de conflituosidade. O direito material subjacente deve ser considerado, nesse caso, titularizado pela sociedade elástica composta pelas pessoas que são atingidas pela lesão. A titularidade do direito material subjacente é atribuída, em graus variados, aos indivíduos que compõem a sociedade, de modo diretamente proporcional à gravidade da lesão experimentada.


			Em termos esquemáticos, é possível representar as características dos litígios globais, locais e irradiados da seguinte forma:
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			Figura 4: Quadro esquemático da tipologia dos litígios globais, locais e irradiados, com seu respectivo grau de conflituosidade e complexidade.


			Os litígios decorrentes dos desastres de Brumadinho e Mariana configuram litígios irradiados, relativamente aos quais o legitimado coletivo deve orientar a sua atuação para prestigiar os subgrupos lesados com maior intensidade, concentrando neles os seus esforços. Além disso, se as pretensões de diferentes subgrupos forem irreconciliáveis, o legitimado coletivo deve cogitar a possibilidade de pluralizar a representação, atribuindo grupos distintos a legitimados distintos, que possam litigar vigorosamente as suas posições. Se essa cisão não for recomendável e o legitimado tiver que fazer escolhas, ele deverá prestigiar as pretensões dos subgrupos amis lesados, em detrimento daqueles que foram menos atingidos.
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					1 Essa teoria foi desenvolvida originalmente em VITORELLI, Edilson. O devido processo legal coletivo: dos direitos aos litígios coletivos. 2. ed. São Paulo: RT, 2019.


				


				

					2 O Superior Tribunal de Justiça já lidou com casos desse tipo, em mais de uma ocasião. Ver, por exemplo, REsp 747.396-DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, julgado em 9/3/2010; REsp 1.239.060-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 10/5/2011; REsp 1.424.304-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 11/3/2014.


				


				

					3 É claro que essa diferenciação poderá, em alguns casos, ser tênue. Afinal de contas, os indivíduos só existem em sociedade e a sociedade só existe em indivíduos. Pretender fazer uma diferenciação estática e incontornável entre questões individuais e questões coletivas é um exercício artificial, cujo valor se limita aos propósitos que estão abordados no texto.
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					25 O problema da justificação não é estranho à doutrina brasileira, que usualmente o aborda em relação à atividade jurisdicional: “A justificação, por sua vez, está associada à necessidade de explicitar as razões pelas quais uma decisão foi tomada dentre outras que seriam possíveis. Na verdade, cuida-se de transformar os diferentes processos lógicos internos do aplicador, que o conduziram a uma determinada conclusão, em linguagem compreensível para a audiência. Há aqui um ponto importante que muitas vezes é negligenciado. Em um Estado republicano, no qual – repita-se – todos são iguais, ninguém tem o direito de exercer poder político por seus méritos pessoais, excepcional capacidade ou sabedoria. Todo aquele que exerce poder político o faz na qualidade de agente delegado da coletividade e deve a ela satisfações por seus atos”. BARCELLOS, Ana Paula de. Ponderação, racionalidade e atividade jurisdicional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 45-46.


				


				

					26 YOUNG, Iris Marion. Representação política, identidade e minorias. Trad. Alexandre Morales. Revista Lua Nova, vol. 67, p. 155, 2006.


				


			


		




		

			2. A ação coletiva e a suspensão de ações individuais: isonomia e gestão a partir do Resp n. 1.525.327/PR


			GUSTAVO OSNA
HANNAH PEREIRA ALFF



			Introdução


			Por mais que o tema do processo coletivo venha recebendo atenção crescente em nossa doutrina e em nossos Tribunais, há inúmeros aspectos inseridos em seu âmbito que ainda se mostram dúbios ou lacunosos.  A questão não surpreende, dialogando com as próprias raízes individua- listas de nosso processo civil. E, diante dela, incumbe à jurisprudência um importante papel na consolidação da tutela coletiva, criando saídas compatíveis com esse campo capazes de maximizar sua efetividade. Foi precisamente esse o caso da decisão tomada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.525.327/PR, cujo exame dá fundo ao presente ensaio. Para conferir enquadramento a esse estudo, a presente pesquisa aborda, entre outros aspectos, os perigos à isonomia decorrentes da tramitação concomitante de processos providos de questões afins. Nesse sentido, demonstra-se o importante papel a ser desempenhado pelo processo coletivo, valorizando-se seus benefícios ligados a esse  particular.


			Ao longo do estudo, toma-se como foco central a análise do já referido Recurso Especial nº 1.525.327/PR. Como será visto, o caso possuiu como pano de fundo eventuais lesões sofridas por força de um suposto dano ambiental ocorrido na cidade de Adrianópolis, Paraná, em que ocorreu exposição à contaminação de metais pesados devido à exploração de jazidas de chumbo pela indústria de minérios. Aqui, observa-se o modo pelo qual o processo tomou forma e chegou ao posicionamento adotado. Da mesma maneira, serão expostos os principais elementos inerentes a essa decisão.


			Por último, encerrando o estudo, será brevemente abordada a necessidade de que se confirma aderência ainda mais firme ao pensamento funcionalista que motivou a Corte de Vértice no contexto do aludido julgamento. Nesse sentido, pretende-se contribuir para a consolidação da processualística coletiva em nossa realidade.


			1. Processo Coletivo, isonomia e gestão processual


			Em nosso atual contexto, a garantia de acesso à justiça é, inegavelmente, assegurada a todo e qualquer indivíduo. Contudo, notadamente após a Constituição de 1988, essa questão foi ampliada de forma tão escalonada que, para adentrar as portas do Judiciário, o impacto social da medida é desconsiderado.27 O número de processos demandando intervenção judicial foi crescendo, portanto, também de maneira exponencial – e nenhum filtro foi capaz de manter este número dentro dos padrões possíveis de atendimento razoável, trazendo ao Direito um cenário de  inefetividade.28


			Erik Navarro Wolkart29 trata este momento enfrentado pelo ordenamento jurídico brasileiro como uma efetiva “tragédia da justiça”. Para o autor, em analogia à ideia de “tragédia dos comuns”, o acesso à justiça se tornou atualmente tão amplo que, objetivamente, a própria consecução da justiça pode se fazer inviável em inúmeras circunstâncias;  há, em resumo, um constante risco de mau uso dos recursos disponíveis à administração judiciária.30


			Assim como na tragédia dos comuns, em que há um pasto sendo utilizado por diversos pastores para alimentar suas ovelhas e, a partir de um determinado momento, percebe-se que o pasto diminui a ponto de não mais alimentar os rebanhos que ali se nutriam, o Poder Judiciário passou a não mais ser capaz de responder todas as lides de modo minimamente atento à sua efetividade – tornando-se flagrantemente ineficiente.


			Neste sentido, torna-se necessário buscar alternativas para alterar o quadro hoje existente. Uma delas é a tentativa de implementação de um processo coletivo fluído, de modo que o Judiciário possa se munir de suas respectivas técnicas que venham, em potencial, a facilitar a gestão dos processos. A questão, de fato, possui especial importância. Afinal, ao mesmo tempo em que cresce hoje o número de medidas judiciais, também avança a similitude de questões entre elas – justificando duplamente o seu tratamento conjunto. Por meio dele, aprimora-se a gestão de disputas e, ainda, evitam-se riscos à isonomia.


			A gestão processual é importante, assim, para que o Judiciário brasileiro possa contornar sua atual ineficiência. Como notado por Araken de Assis31, há aqui um desafio ideológico a ser enfrentado pelo nosso processo – aceitando atualizações e mudanças que ensejem técnicas hábeis e alterem o modus operandi que não condiz com a demanda atual.


			Veja-se, ainda, que essa lógica em nada é exclusiva de nossa realidade – tratando-se de dilema com o qual boa parte dos ordenamentos, em perspectiva comparada, vem sendo obrigados a conviver. Nesses termos, entra em cena a própria noção de case management, hoje recorrente em doutrina e responsável por expressar, verdadeiramente, uma tentativa de maior gestão do serviço da justiça pelos seus operadores.


			De fato, conforme Fernando Gajardoni, o papel que assume o Poder Judiciário frente à responsabilidade da melhor gestão dos conflitos é de extrema importância. Isso porque, “sem o controle do acervo, do volume, dos recursos materiais e humanos disponíveis e dos próprios instrumentos processuais, o processo não alcança o seu fim maior: solucionar com justiça e presteza os conflitos sociais”.32


			Assim torna-se imprescindível, de um lado, uma maior aderência à ideia de court management – gestão da corte – fazendo com que, ao se contabilizar os recursos “materiais e humanos”, empreguem-se os meios mais adequados a uma prestação qualitativa e quantitativa com menor onerosidade possível; de outro, é também necessária a admissão de uma maior abertura ao case management – gestão de processo – pautado na busca das técnicas mais adequadas à resolução das demandas judiciais.


			Enquanto a Inglaterra instaurou essa ideia de case management após uma reforma estrutural do Poder Judiciário que resultou em um novo Código de Processo Civil (Civil Procedure Rules33) a ser aplicado a todos processos a partir de abril de 199934, os Estados Unidos da América também deram passos voltados a esta espécie de reestruturação, a fim de superar os obstáculos de um Judiciário carente de mecanismos para solucionar casos em massa e repetitivos. Os esforços resultaram no Civil Justice Reform Act, com o objetivo de instaurar mecanismos aptos tanto a aumentar a produtividade quanto a reduzir o tempo de reposta do Judiciário.


			Entrando na seara do direito brasileiro, denota-se certa dificuldade em se construir um conceito sedimentado sobre o que significaria gerir processos. De acordo com Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves e Thiago Carlos de Souza Brito, a melhor definição encontrada seria que gestão é o “planejamento, elaboração e depuração das técnicas responsáveis pela otimização e racionalização dos instrumentos processuais mais eficazes para a resolução das controvérsias” – ou seja, seria obter o domínio das técnicas, disponíveis ao Poder Judiciário, que potencializam a efetividade dos seus recursos de modo a se prezar pela duração razoável.35


			Outro conceito que se pode trazer, de modo comparado, vem das palavras de R.R. Verkerk, o qual indica não só um significado, mas também a responsabilidade das Cortes pela assunção de um papel ativo nesse movimento:36


			Judicial case management implies judicial control over the progress of litigation and the course of the proceedings. In many jurisdictions today it is the court that decides upon matters that determine the exact course of the proceedings. The third Article of the French Code of Civil Procedure, for instance, states that: ‘The judge shall supervise over the proper progress of the proceedings; he shall exercise such powers in view of imparting the time limits and of giving such directions as necessary’. More specifically this implies that courts, for instance, control whether or not a second or third set of pleadings will be exchanged, or to set time limits.37


			Apesar de o autor tratar como exemplo o Código de Processo francês, sua contribuição é elementar para perceber-se que, para a efetiva gestão do processo, não basta que sejam apenas articuladas instruções normativas a este respeito – mas sim que os magistrados, responsáveis por esta gestão, alterem seu próprio modo de agir e tornem o processo mais  eficiente.


			Gerir disputas, portanto, significa conduzir o processo tendo em vista não só o caso concreto que está sendo julgado, mas todos processos pendentes de julgamento em busca da tutela adequada e racional. Este modelo de atuação vem sendo denominado de ótica panprocessual.38 Por meio dela, torna-se imprescindível a “gestão racional e eficiente não só do processo, como também dos processos”.39


			Como percebido por Edilson Vitorelli, essa visão impacta a compreensão do processo coletivo. A partir do momento em que se enxerga o serviço justiça não só como um processo, mas também sob a ótica legislativa, estrutural e cultural”, é preciso que o devido processo seja capaz de oferecer respostas e resultados efetivos respeitando esse pano de fundo.40 Panprocessualismo seria trazer, portanto, para o processo civil, “aspectos que, usualmente, não são por ele estudados, em virtude de constituírem elementos externos ao processo, mas que influenciam e condicionam seu  desenvolvimento”.41


			Nessa mesma linha, posiciona-se Thaís Amoroso Paschoal:42


			Nesse contexto, pode-se definir o Processo como ambiente da prestação de uma tutela jurisdicional adequada, que garanta a efetiva proteção ao direito material e que concretize os valores constitucionais, o que deve ser realizado a partir de um olhar global sobre a totalidade dos casos judiciais, possibilitando sua adequada gestão. Essa gestão adequada não proporciona apenas a racionalização da prestação jurisdicional com a redução do tempo, custo ou número de processos. Para muito além disso, trata-se de ferramenta que contribui para a própria adequação da tutela jurisdicional aos fins do Estado Democrático de Direito, de forma efetiva e universalizada.


			Compreende-se, assim, que a utilização das técnicas do processo coletivo como forma de gestão do processo auxilia a resolver, por exemplo, o problema da pulverização de demandas. Com isso, evita-se a existência de milhares de litígios quando poderia haver apenas um; contribui-se para o combate à já referida “tragédia da justiça”.43


			De igual modo, esse approach encontra justificativa no direito fundamental à igualdade, garantindo que os aplicadores do direito não venham a tratar de forma diferente ou discriminatória as partes do processo, a não ser que exista justificativa admissível para tanto.44 Esse ponto, também evidente por meio de uma visão panprocessual, deve impactar decisivamente a conformação contemporânea do processo. É incumbência do seu operador construir mecanismos e percursos capazes de materializar esse fim.


			2. O julgamento do Resp n. 1.525.327/PR


			As considerações anteriores são essenciais para que se compreenda a decisão tomada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça no bojo do Recurso Especial nº 1.525.327/ PR.45 A decisão, e a tese extraída de sua motivação, oferecem um importante arsenal contemporâneo para o estudo da tutela coletiva – merecendo especial atenção.


			Nesse sentido, o primeiro ponto a ser notado é que a celeuma em questão possuiu como origem a propositura de inúmeras ações individuais que pleitearam indenização devido à contaminação de solo por metais pesados ocorrida no município de Adrianópolis, no Paraná. Referida contaminação teria se dado devido à exploração – ocorrida entre 1937 a 1995 – de jazida de chumbo situada no local. Além disso, o fato também ensejou a propositura de ações civis públicas (Autos nº. 2001.70.00.019188-2 e Autos nº 5004891-93.2011.4004.7000), requerendo-se a retirada dos resíduos e pleiteando-se a reparação pelos danos metaindividuais e individuais homogêneos a eles relacionados.


			Conforme narrado na petição inicial dos Autos nº 5004891-93.2011.4004.7000, a contaminação de chumbo sequer se limitaria ao município de Adrianópolis, mas também atingiria o “território do Município paulista de Ribeira, estendendo-se até a foz do Rio Ribeira, no Oceano Atlântico”, sendo os danos mais sentidos diretamente pelo habitantes de Vila Mota e de Vila Capelinha, as quais estão “ao redor da planta de mineração e fundição de chumbo desativadas”.


			Foi com esse pano de fundo que, como seria previsível, passaram a surgir diferentes medidas individuais ligadas à questão. Essas pretensões, em um primeiro momento, fundamentavam-se especialmente em documento técnico subscrito por agentes do Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e da Secretaria Municipal de Saúde de Adrianópolis denominado “Avaliação de risco à saúde humana por exposição aos resíduos da PLUBUM no Município de Adrianópolis – PR – 2008”. Conforme conclusão ali exposta:46


			A contaminação ocasionada pelas emissões da PLUMBUM atingiu a região de Vila Mota e Capelinha por meio do material particulado emitido pela chaminé, e pela escória e rejeito utilizado na pavimentação da estrada que contaminou o solo. Atualmente a poeira levantada pelo tráfego de veículos deposita resíduos de metais nas paredes, pisos, telhados e forros das residências que ficam a margem da estrada e adere nos alimentos produzidos na região, como as folhas das hortaliças e na pastagem que alimenta o gado. A contaminação do solo superficial nas proximidades da PLUMBUM está comprovada. A existência de solo contaminado sem cobertura em toda região da Vila Mota e Capelinha, apresenta rota de exposição completa no passado, no presente e no futuro, caso não sejam tomadas medidas de remediação adequada. As concentrações dos metais Cádmio, Chumbo, Cobre e Zinco encontrados em solo superficial da região, acima dos Valores de Prevenção (CETESB-2005), bem como o metal Chumbo na poeira domiciliar da região, continua provocando a contaminação dos compartimentos ambientais: biota comestível, vegetais, ovos e leite, água subterrânea e superficial. (grifos originais)


			Evidentemente, a manifestação possuiu contundência. Conforme seus próprios termos, incentivou-se a população a não consumir quaisquer produtos naturais da região. Do mesmo modo, procurou-se fomentar a remoção da população local, assim como a substituição da “criação de animais, principalmente gado de leite e galinhas poedeiras, e plantio de vegetais comestíveis, por outra atividade agrícola de baixo impacto no movimento  de terra”.


			Como se pode prontamente perceber, porém, as pretensões individuais, vistas de maneira pulverizada, não representaram a única consequência judicial do imbróglio. Afinal, em um ambiente com essas características, percebe-se prontamente que há espaço para a atuação do processo coletivo, em sua dupla feição. Foi assim que, também, houve a propositura das referidas medidas coletivas.


			No feito coletivo, em decisão liminar, determinou-se que a União fornecesse uma lista de pessoas a serem potencialmente ressarcidas pelo dano em questão (seja por terem sido expostas à contaminação, seja por morarem em zona de risco), para que assim pudesse ser realizado um acompanhamento da saúde destes indivíduos com a realização de exames periódicos. Por outro turno, em relação ao ônus probatório, requereu-se na segunda ação civil pública sua dinamização.


			Para as atuais finalidades, contudo, o mais importante é notar que, flagrantemente, a disputa operada em sede coletiva possuía ampla coincidência com o próprio conteúdo das medidas individuais. A afinidade, assim, tornou-se evidente. E foi por força disso que se determinou, in casu, que todas as ações individuais fossem suspensas. Perceba-se especialmente que referido caminho, talvez, não representasse a resposta imediatamente extraível do sistema normativo para situações com esses contornos. Ainda assim, contudo, poderia ser o caminho mais proporcional e adequado para conduzir materialmente a disputa – ampliando a efetividade jurisdicional, privilegiando a segurança jurídica e a isonomia e evitando os perigos inerentes à pulverização.


			Foi exatamente por força disso que, sem antecipação de juízo valorativo a respeito do mérito do debate ou da legalidade das atividades desenvolvidas, (e tomando como base a decisão paradigma proferida no REsp nº 1.110.549/RS47), foi decido que as ações individuais deveriam permanecer suspensas até o julgamento das Ações Civis Públicas  nº 2001.70.00.019188-2 e nº 5004891-93.2011.4004.7000, ligadas ao mesmo pano de fundo litigioso.


			A decisão foi objeto de recurso, apreciado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Alegou-se em sede recursal, entre outros aspectos: (i) que os pedidos das ações individuais seriam diferentes dos da ação coletiva; (ii) que a suspensão das ações individuais deveria ter como requisito pedido expresso e exclusivo dos autores das ações; e,  (iii) que não haveria plena coincidência entre os réus das disputas.  O recurso, no entanto, teve provimento negado.


			Nesse ponto, é pertinente notar que o debate travado, verdadeiramente, possuía contornos merecedores de atenção. É que, em resumo, as normas reguladoras no caso encontram-se, precipuamente, no art. 313 do Código de Processo Civil48 e no art. 104 do Código de Defesa do  Consumidor49 – os quais, não necessariamente, conduziriam à suspensão. Do mesmo modo, a questão possuía impacto claramente escalonado, ditando a tônica a ser dada a inúmeros processos e estabelecendo uma pedra de apoio para a própria construção futura do processo coletivo.


			Tendo em vista essa amplitude, ingressou na ação como amicus curiae o Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor – Brasilcon50, que opinou contrariamente à suspensão das ações individuais. Conforme o Instituto, as ações coletivas não influenciariam ou poderiam prejudicar a garantia constitucional do acesso à jurisdição inerente a todo cidadão – de forma que seria uma “atecnia” dizer que uma ação coletiva “interfere no objeto e na causa de pedir de litígios individuais”. Sustentou-se, ainda, que o art. 104 do Código de Defesa do Consumidor defenderia a parte hipossuficiente ao lhe conferir o poder de decidir sobre a suspensão ou não de suas ações individuais quando há ação coletiva “emparelhada sobre o mesmo tema” – não havendo “campo discricionário ao Judiciário que deve aguardar, caso a caso, se o cidadão quer ou não se submeter a aguardar a solução final do litígio”. Do mesmo modo, afirmou a associação interveniente que o paradigma utilizado para a suspensão – o REsp nº 1.110.549/RS – possuiria extensão e conteúdo diversos do caso em disputa, razão pela qual não justificaria que lhe fosse conferido igual tratamento.


			Em sentido contrário aos argumentos do Brasilcon, o Ministério Público Federal também se manifestou no processo. Conforme suas razões, realmente haveria um direito de ajuizamento individual de causas, ainda que resultando em litígios “multitudinários repetitivos”. Contudo, essa garantia não seria abalada pela suspensão dos feitos ajuizados. Do mesmo modo, embora a previsão do art. 104 do Código de Defesa do Consumidor estabelecesse como parâmetro geral a facultatividade da suspensão das medidas, ela não representaria uma “expressa vedação à suspensão ex officio dos processos individuais” – dependendo também do juízo a verificação do que melhor se adequaria à solução da lide.


			Além disso, como também observou o parecer do d. Parquet, a função jurisdicional não pode desconsiderar fatores como a isonomia e o seu evidente diálogo com o interesse público. In verbis:51


			A racionalização do exercício da função jurisdicional é imperativa à observância da isonomia, como forma de evitar decisões diversas para  situações semelhantes. Isonomia não meramente perante a lei (o texto legal), mas perante a norma jurídica, tomada essa como resultante da atividade conjunta dos poderes Legislativo e Judiciário. Logo, é essencial à isonomia perante a norma jurídica a premissa de que haverá isonomia de tratamento judicial. […] Demais disso, consoante destacado em sede de contrarrazões ao recurso especial, o presente feito “é originário de uma das cerca de 2.000 ações individuais em trâmite na Comarca de Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná, e que estão inundando o TJPR com idêntica quantidade de recursos”. Os fatos postos nas duas ações coletivas e nessa infinidade de ações individuais, portanto, se repetem, devendo ser decididos à luz da mesma questão de direito. A suspensão das demandas individuais confere, assim, relevo à premente necessidade de se minimizar a possibilidade de decisões divergentes sobre a mesma questão de direito, envolvendo pessoas que estão em uma situação-de-fato tipo.


			(...)


			Noutro giro, limitar a possibilidade de suspensão da demanda individual à vontade de cada autor malfere a supremacia que goza o interesse público frente ao interesse privado. [...] Não se trata, tal como afirmado pelo Instituto BRASILCON, de emprestar relevo à comodidade do aparelho judiciário em detrimento ao direito do cidadão de “acessar individualmente decisões judiciais mais ágeis e efetivas” (e-STJ – fl 837), mas, sim, reconhecer como de interesse público o funcionamento regular e eficaz do Judiciário, verdadeiro pressuposto à qualidade de suas decisões e presteza na sua prolação.


			Foi também nessa linha o posicionamento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça. A conclusão, ressalta-se, dialogaria com os próprios desafios e finalidades hoje incidentes sobre a atividade jurisdicional, como expresso pelo relator do caso, Ministro Luis Felipe Salomão:52


			[F]ica bem nítida a inconveniência da tramitação do feito individual, pois, como relatado, consta do andamento processual das ações civis públicas inúmeras determinações probatórias, inclusive ofícios expedidos a órgãos públicos solicitando diversas providências.


			O posicionamento foi ratificado após a oposição de embargos declaratórios, reconhecendo-se, uma vez mais, a necessária ductibilidade que deve dar a tônica do direito processual civil contemporâneo. Como nota Fernando Gajardoni, incumbe então ao profissional do direito “flexibilizar o procedimento inadequado ou de reduzida utilidade para melhor atendimento das peculiaridades da causa”.53 E foi precisamente nesse sentido, atento à efetividade do processo, que a Corte se pronunciou:54


			[A]juizada ação coletiva atinente à macrolide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva, ponderando que a coletivização da demanda, seja no polo ativo, seja no polo passivo, é um dos meios mais eficazes para a realização do acesso à justiça, porquanto, além de reduzir os custos, consubstancia-se em instrumento para a concentração de litigantes em um polo, evitando-se, assim, os problemas decorrentes dos inúmeros procedimentos semelhantes.


			Por outro turno, fixou-se ainda expressamente que, após a decisão do feito coletivo, o exame ali realizado poderia viabilizar que nas disputas individuais se viesse a “proferir uma sentença de maior qualidade e adequada ao caso, ou mesmo inspiração/norte para determinação de produção de novas provas”, tendo em vista as peculiaridades de cada causa. Ressalta-se que o posicionamento foi posteriormente desafiado por meio de Recurso Extraordinário55 – o qual, porém, não levou à sua alteração. O raciocínio compatível com as próprias finalidades da tutela coletiva foi então mantido, em visão condizente com a tentativa de maximização da efetividade jurisdicional.


			3. A gestão processual, a tutela coletiva e o Resp n. 1.525.327/PR


			Enfim, feitas as considerações acima, pode-se chegar ao momento final do presente ensaio. Nele, pretende-se amarrar as pontas formuladas até aqui, indicando como a decisão tomada pela Corte de Vértice no julgamento supramencionado reflete uma necessária preocupação com a gestão da atividade processual e dialoga com essa imprescindível releitura do raciocínio jurídico.


			De fato, para atingir essa percepção, algumas questões podem ser imediatamente trazidas: afinal, caso permitisse-se a tramitação concomitante das medidas individuais e coletivas relacionadas ao mesmo abalo ambiental, não seria plenamente possível que conclusões bastante diversas fossem alcançadas a respeito de uma mesma questão em comum? Inexistiria espaço para que, diante dessa premissa, caminhasse-se na contramão da isonomia que deve permear nossa atividade jurisdicional?


			Por outro lado, também partindo desse pano de fundo, haveria ainda outras indagações igualmente imprescindíveis. Considerando as limitações hoje imanentes à estrutura pública e à atividade jurisdicional, seria adequado impor que o mesmo ponto fosse objeto de acertamento em diferentes disputas? Essa questão corresponderia a um caminho efetivo e adequado para a administração do serviço justiça?


			Ainda que as ponderações não possam ser aqui aprofundadas56, é certo que cada uma delas ratifica a importância da lógica defendida pelo Superior Tribunal de Justiça no âmbito do REsp nº 1.525.327/ PR. E isso porque, verdadeiramente, somente essa postura é plenamente harmônica à rigorosa consecução dos objetivos da tutela coletiva. Diante dela, podem ser evitadas decisões conflitantes, pode ser perseguido o aperfeiçoamento da administração jurisdicional e, ainda, pode ser estimulada a concretização de um acesso à justiça verdadeiramente compatível com as exigências da realidade material.


			Realmente, as diferentes vantagens usualmente relacionadas à tutela coletiva costumam dialogar com essa série de aspectos – evidenciando que, por meio dela, seria possível otimizar o impacto social do processo; aprimorar, panprocessualmente, sua gestão.57 Como demonstrado por Bone58, há um claro ganho qualitativo na utilização da máquina pública, procurando-se acertar em uma única disputa algo que poderia exigir inúmeras apreciações. Obviamente, confere-se, com isso, maior pertinência às limitações estruturais que marcam a atividade jurisdicional.


			Da mesma forma, como reconhecido no caso, a apreciação coletiva de questões afins também representa um corolário de isonomia. Afinal, como notado por Aluísio Gonçalves de Castro Mendes, é uma realidade pujante em nosso sistema jurídico o risco de que, caso se admita um exame pulverizado, juízos diversos cheguem a conclusões discrepantes a respeito de um mesmo ponto.59 Por meio do tratamento coletivo, então, é trazida uma importante via para a resolução desse problema.


			Se os benefícios acima descritos são regularmente indicados em doutrina, porém, poderia ser trazido um novo leque de indagações. Com elas, encerramos o estudo. Levando-se em conta que os propósitos atrelados à tutela coletiva costumam ser claros, qual o principal ineditismo inerente à postura adotada pela Corte de Vértice? Em que medida ela pode contribuir para a prática a ser adotada em nosso processo?


			A resposta a essas indagações parece sólida: se há um leque complexo de objetivos a serem atualmente atingidos no palco jurisdicional, incumbe ao agente do processo flexibilizar suas estruturas de modo a alcançar essas finalidades. É assim que, em princípio, a decisão traz consigo um importante legado. Lendo-a em perspectiva, conclui-se que, nessa ocasião, o Judiciário compreendeu com absoluta correção que o juiz contemporâneo não é o mesmo pensado para outro contexto de nossa atividade jurisdicional; que o juiz da disputa coletiva não é o mesmo que, na maioria dos casos, pode se mostrar suficiente também para as medidas individuais.60


			Tomando como base essa premissa, percebe-se ainda que, em nosso atual sistema legislativo, há a previsão explícita de que o magistrado deve agir criativamente para concretizar a tutela jurisdicional e gerir adequadamente o serviço justiça. Realmente, essa questão pode ser ilustrada, exemplificativamente, pela permissão trazida pelo Código de Processo Civil para que sejam adotadas medidas de cooperação nacional entre diferentes juízes concertantes. O permissivo é expresso de forma textual pelo art. 67 do diploma, segundo o qual “aos órgãos do Poder Judiciário, estadual ou federal, especializado ou comum, em todas as instâncias e graus de jurisdição, inclusive aos tribunais superiores, incumbe o dever de recíproca cooperação, por meio de seus magistrados e servidores”. E, na sequência, o próprio legislador buscou estabelecer um rol exemplificativo em que essa inovação poderia vir a ser utilizada, fixando que referido requerimento poderá vislumbrar, entre outros aspectos, “I – a prática de citação, intimação ou notificação de ato; II – a obtenção e apresentação de provas e a coleta de depoimentos; III – a efetivação de tutela provisória; IV – a efetivação de medidas e providências para recuperação e preservação de empresas; V – a facilitação de habilitação de créditos na falência e na recuperação judicial; VI – a centralização de processos repetitivos; VII – a execução de decisão jurisdicional” (art.69).


			Como já se pontuou em outra oportunidade, a técnica pode ensejar, inclusive, a adoção de medidas similares àquelas lastreadas na realidade estadunidense pela ferramenta do multidistrict litigation.61 É evidente que, nessa hipótese, deve-se evitar ao máximo os perigos da pulverização. Contudo, certamente um papel ativo do julgador, reconhecendo o liame entre ações coletivas e ações individuais com afinidade de objeto, é o primeiro passo para esse fim. E é nesse sentido que o papel gerencial dos Tribunais, chancelado no julgamento em apreço, merece especial menção.


			Conclusões


			O processo civil contemporâneo possui, de maneira crescente, a complexidade como elemento basilar para sua efetividade. A questão se dá na medida em que, ao mesmo tempo em que há dilatação de seus objetivos (ligadas ao próprio avanço das necessidades sociais), existem limites estruturais e materiais que exigem a otimização de seu funcionamento. Os discursos puramente ortodoxos da disciplina, então, acabam se tornando flagrantemente insuficientes.


			É nessa passada que entram em cena elementos como a defesa de que o Judiciário deve agir de modo mais atento à gestão processual, assim como a sustentação de que o impacto global do processo coletivo deve torná-lo uma importante peça nesse tabuleiro. E, como visto, esses aspectos influenciaram decisivamente a deliberação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça na análise do REsp nº 1.525.327/PR. Por meio dela, sinalizou-se então um importante caminho para a efetivação de nossa tutela coletiva.


			Mais que isso, ressalta-se que essa mentalidade, ali aplicada para reconhecer o poder-dever incidente sobre o Judiciário para determinar a suspensão de medidas individuais quando pertinente, é a única que parece consentânea com as necessidades contemporâneas da matéria. Reconhecer o acerto da decisão, assim, corresponde a chancelar a própria possibilidade de que o processo coletivo possa cumprir minimamente suas funções em nosso atual sistema.
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